
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.412 - PR (2014/0154151-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIO GODINHO 
ADVOGADO : NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. TEMPO 
DE SERVIÇO ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL - EPI. COMPROVAÇÃO DE NEUTRALIZAÇÃO DE 
INSALUBRIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.Este Tribunal Superior posiciona-se no sentido de que o simples fornecimento 
de EPI, ainda que tal equipamento seja efetivamente utilizado, não afasta, por si 
só, a caracterização da atividade especial. Também está assentado que, se a 
eficácia do Equipamento de Proteção Individual implicar revolvimento da matéria 
fático-probatória, como é o presente caso, o conhecimento do Recurso Especial 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo Regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.412 - PR (2014/0154151-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIO GODINHO 
ADVOGADO : NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte  agravante, em síntese, aduz (fl. 486, e-STJ):

Portanto, o que se presente é que esta Corte de Justiça decida se 
há alguma hipótese de a exposição habitual permanente a níveis de ruído acima 
dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria não ser 
considerada especial, como, por exemplo, a menção de efetiva neutralização dos 
efeitos pelo uso de EPI em laudo pericial.

Sendo a resposta positiva, é de rigor que a questão retorne para a 
Segunda Instância ordinária. Se negativa, esse recurso será desprovido.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.9.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência  de argumentos 

hábeis  para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há  falar em reparo na decisão pelo que reitero o seu teor, in verbis 

(fls. 480-482, e-STJ):

Trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial 
(art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 356, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO 
RURAL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL/POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. DIREITO AO BENEFÍCIO. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS.

Havendo início de prova material e em sendo 
comprovado, por meio de prova testemunhal idônea, o exercício de 
atividades rurícolas, em período anterior à Lei nº 8.213/91, assiste 
ao segurado direito à sua averbação, no âmbito do RGPS, 
independentemente do recolhimento de contribuições, exceto para 
fins de carência.

Devidamente comprovado o exercício de atividades 
que, sendo prejudicais à saúde ou à integridade física do segurado, 
são enquadráveis como especiais, impõe-se sua averbação, para 
fins de concessão da aposentadoria especial, ou para fins de 
cômputo do acréscimo decorrente de sua conversão em tempo de 
serviço comum, na concessão da aposentadoria por tempo de 
contribuição.

Preenchidos os requisitos para a concessão da 
aposentadoria por tempo de contribuição, tem o segurado direito ao 
benefício.

Os consectários legais devem observar, em suma, 
os seguintes parâmetros: a) a atualização monetária, que incidirá a 
partir do vencimento de cada prestação, deverá observar a 
variação mensal da(o): ORTN (de 10/64 a 02/86); OTN (de 03/86 
a 01/89); BTN (de 02/89 a 02/91); INPC (de 03/91 a 12/92); 
IRSM (de 01/93 a 02/94); URV (de 03 a 06/94); IPC-r (de 07/94 a 
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06/95); INPC (de 07/95 a 04/96); IGP-DI (de 05/96 a 03/2006); e, 
INPC (a partir de 04/2006); b) os juros de mora são devidos a 
partir da citação, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, até 
29-06-2009, e à taxa aplicável à caderneta de poupança, a partir 
de 30-06-2009; c) 'Os honorários advocatícios, nas ações 
previdenciárias, devem incidir somente sobre as parcelas vencidas 
até a data da sentença de procedência ou do acórdão que reforme 
a sentença de improcedência' (Súmula nº 76, deste Tribunal); d) o 
INSS e o segurado ao qual tiver sido reconhecido o direito à 
assistência judiciária gratuita não estão sujeitos ao pagamento de 
custas processuais (Lei nº 9.289/96, artigo 4º, incisos I e II).

Os Embargos de Declaração foram parcialmente providos apenas 
para fins de prequestionamento (fl. 374, e-STJ).

O INSS, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu 
violação dos arts. 535 do CPC;  57, §§ 3° e 4°, e 58, §§ 1° e 2°, da Lei 
8.213/1991; e 189 e 191, II, da CLT. Argumenta que foi reconhecido o exercício 
de atividade especial mesmo sem estar demonstrada a exposição habitual e 
permanente aos agentes nocivos, e sem considerar o fato da neutralização de tais 
agentes por meio de equipamento de proteção individual.

Sem contraminuta.
É o relatório.

Decido.
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 15.7.2014.   
Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro 
Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do 
aresto impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou 
sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 
constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. Confira-se:

   
IMPOSTO DE RENDA. DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ANO-BASE DE 
1989. INCIDÊNCIA DA OTN/BTNF. VIOLAÇÃO. ARTIGO 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
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I - O simples descontentamento com o decisum 
não gera violação ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu 
satisfatoriamente a lide, ainda que contrário ao interesse da 
agravante. Os embargos de declaração não visam à reforma do 
julgado, mas tão-somente servem para sanar vícios, sem os quais 
não estará configurada a hipótese de cabimento dos aclaratórios. 
Pretendendo a alteração do julgado, deve o interessado se utilizar 
dos recursos cabíveis.

(...)
III - Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.140356/SP, Min. Rel. 

FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJe de 24/08/2012).

O Tribunal de origem, assentado no conjunto fático-probatório dos 
autos, entendeu satisfeitos os requisitos legais necessários à comprovação do 
tempo de serviço para fins previdenciários, porque comprovado o labor especial 
de todo o período requerido. 

Conforme se depreende da leitura do acórdão, o posicionamento 
do Tribunal a quo encontra-se alinhado ao desta Corte, de que o simples 
fornecimento de EPI, ainda que tal equipamento seja efetivamente utilizado, não 
afasta, por si só, a caracterização da atividade especial. 

Em sendo assim, dessume-se que o acórdão recorrido está em 
sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não 
merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ. 

Ressalto ainda que a instância de origem decidiu a controvérsia 
com fundamento no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se 
que o exame da controvérsia demanda o necessário reexame do contexto 
fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial."  

É sabido que "fatos admitidos na instância ordinária constituem 
premissa, inalterável, do julgamento do recurso especial ou do agravo interposto 
em face de sua inadmissão" (AgRg nos EDcl no Ag 249.524/RJ, Rel. Min. ARI 
PARGENDLER, Terceira Turma, DJ de 8/5/00).

Destarte, a análise acerca dos critérios utilizados pelo Tribunal a 
quo para chegar a essa conclusão ensejaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, inadmissível pela presente via, nos termos do verbete sumular 
7/STJ.

Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do Código 
de Processo Civil, conheço do Agravo para negar seguimento ao Recurso 
Especial. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0154151-0 AREsp 537.412 / PR

Números Origem:  50005331420134047001  PR-50005331420134047001

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIO GODINHO
ADVOGADO : NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIO GODINHO
ADVOGADO : NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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